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Proc. CNT -  18 552Jk5 

(CNT-1i.02 -1.6) 

AC/ZL  11, O prázo para interposição do reow 
do devo correr da data da recepção" 
da notifioaçao e não da data da sua 
expediç o. 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que so partem: 

como recorrente, José Rodrigues, e, como recorrida, The São Pau 

lo Tramway Light end Povor Co. Limiied: 

Pendo transitado em julgado os ao rd oa da Justiça 

do Trabalho, da~  ganho de causa a Josá Rodrigues contra The 

So Paulo Tra ma  Light and Power Co* Limited., fot esta conde-

nada ao pagamento dos sala r0. ios durante o poupo em que o primei-

ro esteve afastado do serviço, constando g880  pagamento de uma 

parteWlfquidaft e outra i1íquida", esta r4at1va aos aumentos 

de sa1ari0 e melhorias obtidas pelos empregados da mesma elas' 

se do reclamante, coisa que lhe é assegurada na volta do servi' 

go, como estabelece o art. 471 da Conaoiidaç o das Leia do Tra-

balho (fia. 825). 

Paga ao ora recorrente a primeira parte do que tia 

aba direito, mas faltando o pagamento da outra parte, dependen-

te de cálculo, voltou o reclamante a Justiça Trabalhista, ten-
do o Presidente da 1a. Junta de Conoi1iaç o e Julgamento de 3o 

Paulo aceitado a exceção da coisa julgada, opoa\a pela Compa-

nhia empregadora, absolvendo-a, assim, da obrigag o constante 

do pedido (tia. 829v). 

Não se conformando com o despacho do Presidente da 

mencionada Junta, o reclamante agravou da mesma, subindo cá au. 

te. ao Conselho Regional do Trabalho da 2a* Regiao, que, apos 

d1lig no1aa para apurar oirounst noiaa relativas aí entrega  da 

notificação por via postal, no aceitou o agravo, Pgr interpos-

to tora do prazo (fia. 851). 
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Relatando minudenternente quanto se passou com a entre-

ga do registado postal, que sI6 lhe chegou ia moa na data que oon-

4gna, recorre o reclamante oxtraordin riamsnte para este Coneo-

lho, apoiandO-se no disposto rias alíneas !. e b, do art. 896 da Conw 

aoiidaç o das Leia do Trabalho (fia. 855 e 860). 

Ouvida a Procuradoria da Justiça do Trabalho, opina 

esta, preliminarmente, pelo conhecimento do recurso, e, quanto a,o 

arito, pelo provimento do mesmo (ris. 870). 

o relatório.  Isto posto, 

CONSIDERANDO que o prazo para o recurso deve correr da 

data da reoepç o e no da sua sxpediç o; 

C WIDERANDO que há ac rd o da extinta Câmara da 3uatt 

ça do Trabalho que atrita czn a decisão em apreço, dada pela 14a' 

Junta de Ccnctliag o e Julgamento de sZo Paulo; 

CONSIDERANDO que, pelos elementos do processo e a 

pria diuig&ioia determinada pelo Presidente do Conselho Regians]. 

da 2*. Regu e, no há prova de que a notittoç o tenha chegado a48 

mioi do patrono do recorrente antes de 2 de maio de 1945; 

ACORDAM os m broa do Conselho Nacional do Trab*1)ao, 

por unanimidade, em tomai' conhecimento do recurso e dar-lhe pro-

vimento, a fim de, considerando que o recurso ordinário rei mani' 

tostado dentro do prazo legal, determinar a baixa doe autos ao C=-

,colho Regional de origem, para ijulgamento do nirito, de ao&rd  com 

o parecer da Procuradoria da Justiça do Trabalho. 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 191i.6. 

  VLoe Presidante, no 
exercício da Presidia 
eia Marioel Cs 4eira Netto 

ffigard de Oliveira Lima 

Ciente-

Dorval Laoerda 
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